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AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO CIVIL E PROCESSO 

CIVIL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. GRUPO OI. IRRESIGNAÇÃO 

CONTRA DECISÃO DE SOBRESTAMENTO DE AÇÕES E 

EXECUÇÕES. ARTIGO 6º DA LEI 11101/2005. Decisão de 

suspensão de ações e execuções contra as recuperandas que não 

abrange o levantamento dos depósitos efetuados antes da prolação da 

decisão recorrida (21/06/2016), com expressa declaração de 

pagamento, bem como os valores depositados que se mostrem 

incontroversos pelo trânsito em julgado da sentença de embargos à 

execução ou preclusão da decisão de resolução da impugnação ao 

cumprimento de sentença. Falta de demonstração concreta, pelas 

recuperandas ou pelo Administrador Judicial, de efetivo prejuízo aos 

ativos das empresas em razão da liberação das quantias aludidas acima. 

Garantia dos interesses dos credores de valores depositados sem 

qualquer pendência jurisdicional concreta. CONHECIMENTO e 

PROVIMENTO PARCIAL do recurso.  
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  Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação nº 

001400229.2012.8.19.0001 em que são apelante OI S.A. e OUTROS e 

interessados J.C.A. e OUTROS  

  

ACORDAM os Desembargadores da Oitava Câmara Cível, por 

unanimidade, em CONHECER E CONCEDER PARCIA PROVIMENTO AO  

RECURSO, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor Desembargador  

Relator.  

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 2016.  
   

Cezar Augusto Rodrigues Costa  

Desembargador Relator   

  

 

RELATÓRIO  
  
Cuida o presente agravo de instrumento de irresignação parcial, COM 

requerimento de efeito suspensivo, interposto contra decisão interlocutória 

proferida em ação de recuperação judicial, com trâmite na 7ª Vara Empresarial  

da Comarca da Capital, e autuada sob o nº 020371165.2016.8.19.0001, acostada 

no documento 000049 do anexo do presente recurso, com destaque aos 

seguintes termos:  

  
 I- RELATÓRIO Trata-se de pedido de recuperação judicial com base nos artigos 47 e 

seguintes da Lei 11.101/05 formulado pela OI S.A. (´OI´), sociedade anônima de capital 

aberto, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 76.535.764/0001-43, com sede e principal 

estabelecimento na Rua do Lavradio nº 71, Centro, na Cidade e Estado do Rio de 

Janeiro, CEP 20230-070; TELEMAR NORTE LESTE S.A. (´TNL´), sociedade anônima 

de capital aberto, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.000.118/0001-79, com sede e 

principal estabelecimento na Rua do Lavradio nº 71, Centro, na Cidade e Estado do Rio 

de Janeiro, CEP 20230-070; OI MÓVEL S.A. (´OI MÓVEL´), sociedade anônima de 

capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.423.963/0001-11, com principal 

estabelecimento nesta cidade do Rio de Janeiro e sede na Cidade de Brasília, Distrito 

Federal, no Setor Comercial Norte, Quadra 3, Bloco A, Edifício  
Estação Telefônica, térreo (parte 2), CEP 70.713-900; COPART 4 PARTICIPAÇÕES 

S.A. (´COPART 4´), sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 12.253.691/0001-14, com sede e principal estabelecimento na Rua Teodoro da Silva 

nº 701/709 B, 4º andar, Vila Isabel, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 20560 -

000; COPART 5 PARTICIPAÇÕES S.A. (´COPART 5´), sociedade anônima de capital 

fechado, inscrita no CPNJ/MF sob o nº 12.278.083/0001-64, com sede e principal 

estabelecimento na Rua Siqueira Campos nº 37, 2º andar, Copacabana, na Cidade e 

Estado do Rio de Janeiro, CEP 22031-072; PORTUGAL TELECOM 

INTERNATIONAL FINANCE B.V. (´PTIF´), pessoa jurídica de direito privado 
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constituída de acordo com as Leis da Holanda, com sede em Amsterdam, Naritaweg 

165, 1043 BW, e principal estabelecimento nesta cidade do Rio de Janeiro; e OI 

BRASIL HOLDINGS COÖPERATIEF U.A. (´OI COOP´), pessoa jurídica de direito 

privado constituída de acordo com as Leis da Holanda, com sede em Schipol, Schipol 

Boulevard 231, 1118 BH, e principal estabelecimento nesta cidade do Rio de Janeiro 

(indicadas apenas por OI, TNL, OI MÓVEL, COPART 4, COPART 5, PTIF e OI COOP),  

que se inserem no conglomerado econômico denominado de ´GRUPO OI´, que se 

dedica às atividades na prestação de serviços de telefonia fixa e móvel, internet e TV 

por assinatura dentre outros. Aduzem ter origem na junção das gigantes nacionais do 

setor de telecomunicações, quais sejam, a TNL e a Brasil Telecom S.A., em 2009, tendo 

essas sociedades antes nascidas a partir da privatização da TELEBRÁS ocorrida em 

1998. Em sua narrativa histórica, afirma que, em pouco tempo, se tornou o primeiro 

provedor de serviços de telecomunicações do Brasil com presença nacional totalmente 

integrada em uma só marca ´OI´, e que hoje está presente, com no mínimo um serviço, 

em todos os 5.570 municípios brasileiros, atendendo aproximadamente 70 milhões de 

clientes. No desenvolver de suas atividades, atingiu estrutura operacional com cerca 

de 330 mil km de cabos de fibra ótica, a um investimento aproximado de R$ 14,9 

bilhões, o que a alçou como uma das maiores operadoras de telefonia fixa da América 

do Sul, sendo a maior neste ramo no Brasil, com parcela de 34,4% espalhada por todo 

território nacional, por meio de linhas privadas e públicas. Com relação à telefonia 

móvel o ´GRUPO OI´ alcançou 47,8 milhões de usuários em março de 2016, dos quais 

45,6 milhões no segmento de mobilidade pessoal e 2,2 milhões no segmento 

corporativo/empresarial, o que representa aproximadamente 18,52% de market share 

em telefonia móvel, cuja cobertura abrange perto de 93% da população brasileira. No 

setor de internet banda larga o ´GRUPO OI´ detém 5,7 milhões de acessos, 

disponibilizando ainda 2 milhões de hotspots wifi, mantidos em locais públicos, como 

aeroportos e shopping centers, estendendo ainda seu campo de atuação para o ramo 

de TV por assinatura, com aproximadamente 1,2 milhões de clientes. Descreve-se um 

dos maiores conglomerados empresariais do país, com relevância em múltiplas áreas 

da economia e da sociedade como um todo, valendo destacar a prestação de serviços 

ao setor bancário, de transporte aéreo, entre outros que dependem de sistemas de 

telecomunicações criados e operados pelo ´GRUPO OI´. Afirma que, diante do seu 
gigantismo, recolheram entre o ano de 2013 e 2016 mais de R$ 30 bilhões de reais aos 

cofres públicos em tributos, acrescentando que presta serviços essenciais que 

viabilizam a apuração eletrônica de votos nas eleições municipais e estaduais 

realizadas no país, visto ser por meio do seu sistema operacional que são transmitidas 

as informações das 2.238 Zonas e 12.969 Seções Eleitorais dos Tribunais Regionais  

Eleitorais de 21 Estados da Federação. As atividades do ´GRUPO OI´, incluindo os 

serviços que presta e as tarifas que cobra, estão sujeitas a uma regulamentação 

abrange sob a Lei Federal n.º 9.247/1997 (Lei de Telecomunicações), decretos 

regulamentadores (como aqueles que estabelecem  
Políticas Públicas de Telecomunicações, o Plano Geral de Outorgas de Serviço de 

Telecomunicações prestado em regime público e o Plano Geral de Metas de 

Universalização), a Lei Federal n.º 12.485/2011 (Lei do SeAC´) e a um quadro 

regulamentar global para a prestação de serviços de telecomunicações, editado pela 

Agência Nacional de Telecomunicações (´ANATEL´), de acordo com as políticas 

públicas do Ministério das Comunicações, sendo que todos esses serviços dependem 

da prévia outorga concessiva da ANATEL. Informa assim operar o ´GRUPO OI´ sob: - 

uma concessão para prestar serviços locais de telefonia fixa (Serviço Telefônico Fixo 

Comutado - STFC) na Região I (exceto em 57 municípios do Estado de Minas Gerais, 

que são excluídos da área de concessão da Região I) detida pela TNL e uma concessão 

para prestar serviços locais de telefonia fixa na Região II (exceto em nove municípios  

nos Estados de Goiás, Mato Grosso do Sul e Paraná, que são excluídos da área de 

concessão da Região II) detida pela OI; - uma concessão para prestar serviços de longa 

distância nacional na Região I (exceto em 57 municípios do Estado de Minas Gerais, 

que são excluídos da área de concessão da Região I) detida pela TNL e uma 

concessão para prestar serviços de longa distância nacional na Região II (exceto em 
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nove municípios nos Estados de Goiás, Mato Grosso do Sul e Paraná, que são 

excluídos da área de concessão da Região II) detida pela OI; o autorizações de 

prestação de serviços de telefonia móvel (Serviço Móvel Pessoal - SMP) nas Regiões 

I, II e III, detidas pela OI MÓVEL; - autorizações de direito de uso de radiofrequênc ia 

para a prestação de serviços 3G nas Regiões I, II e III (exceto 23 municípios do interior 

do Estado de São Paulo, que incluem a cidade de Franca e arredores), e licenças de 

radiofrequência para fornecer serviços móveis 4G nas Regiões I, II e II I; - autorizações 

para uso de recursos de numeração associados a telefonia fixa e a telefonia móvel; - 

autorizações de prestação de telefonia fixa local e de serviços de longa distância 

nacional (i) nos 57 municípios do Estado de Minas Gerais que são excluídos da área 

de concessão da Região I, (ii) nos nove municípios nos Estados de Goiás, Mato Grosso 

do Sul e Paraná que são excluídos da área de concessão da Região II e (iii) na Região 

III; o autorizações outorgadas à OI para prestar serviços de telefonia de longa distância 

internacional originados de qualquer local do Brasil; Na sua estrutura organizacional as 

empresas OI MÓVEL e COPART 4 são subsidiárias integrais da TNL, que, por sua vez, 

junto com PTIF, OI COOP e COPARTE5 são subsidiárias integrais da controladora OI, 

sendo que todas as decisões gerenciais do GRUPO OI emanam de sua controladora,  

a OI, no Brasil, inclusive com relação as sociedades empresárias constituídas no 

exterior, apenas como veículos de captação e investimento de recursos. Afirma ser 

notório funcionar nesta Capital do Estado do Rio de Janeiro, o verdadeiro centro 

administrativo, operacional e financeiro de todo o ´GRUPO OI´, concentrando: i) o 

centro de gestão operacional da infraestrutura de telecomunicações (Centro de 

Gerência de Redes - CGR), ii) o principal ponto de conexão de transmissão 

internacional via cabo submarino e iii) a base de captação de sinal de satélite para 

transmissão do sinal de TV por assinatura. Declara que a PTIF e OI COOP criadas 

apenas como veículos de investimento do GRUPO OI, e constituídos de acordo com 

as Leis da Holanda, por não exercem atividades operacionais, atuam apenas como 

longa manus para captação de recursos no mercado internacional, recursos esses que 

são revertidos para financiamento de atividades do grupo no Brasil, o que torna sua 

inclusão como litisconsorte no processo de recuperação judicial necessária, uma vez 

que a consecução de um dos objetivos da recuperação judicial é viabilizar a superação 

da crise econômico-financeira de todo o GRUPO OI, cujas atividades operacionais se 
desenvolvem exclusivamente no Brasil. Expõe que, embora não haja ocorrência de um 

grupo societário de direito, na forma do art. 265 da Lei 6.404/1796, o são de fato, o que 

é muito comum no Brasil, pois independentemente da manutenção da personalidade 

jurídica de cada empresa formadora do grupo, com patrimônio e personalidade jurídicas 

próprias, existe a toda evidência fortes e inseparáveis interligações econômica e 

operacional que decorrem, em especial, da interdependência e complementaridade das 

atividades e dos serviços que prestam, restando comprovada a necessária formação 

do litisconsórcio ativo. Sobre a crise financeira, declinam ser fruto da combinação de 

inúmeros fatores que, ao longo do tempo, agravaram a situação das empresas que 

compõem o grupo, operando-se esta em três momentos específicos na sua trajetória 

após a privatização: i) em 2000 financiando o plano de antecipação de metas; ii) em 

2009, com a aquisição da Brasil Telecom e a posterior identificação de determinados 

passivos relevantes; iii) em 2013, no contexto do processo de expansão internacional 

do GRUPO OI nos países de língua portuguesa, com a fusão e incorporação da dívida 

da Portugal Telecom, que tiveram como propósito a transformação do GRUPO OI em 

um player nacional e internacional. Crise que se agravou em razão da retenção de mais 

de R$ 14 bilhões em depósitos judiciais, o que afeta demasiadamente sua liquidez, 

sendo que o fato decorre da sujeição à fiscalização nas diversas esferas 

governamentais, por aspectos regulatórios, fiscais, trabalhistas e cíveis. Paralelamente,  

existem ainda multas administrativas impostas pela agência reguladora, atualmente no 

valor de cerca de R$10,6 bilhões, o que elevou demasiadamente o seu passivo, em 

vista das frequentes penhoras em dinheiro requeridas em Juízo pela agência.  

Denuncia, ainda, como ponto marcante para o aprofundamento da crise, a evolução 

tecnológica, o que fez cair a procura e o interesse das pessoas em possuir linha 

telefônica fixa, ao contrapasso de ainda existir a necessidade do cumprimento de 
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diversas obrigações previstas na Lei Geral de Telecomunicações, dentre as quais se 

destacam as obrigações de universalização do serviço de telefonia fixa em todo o 

vastíssimo território nacional, o que demanda considerável discrepância entre o valor 

necessário a ser investido para cumprimento da obrigação e o retorno efetivo, mediante 

a observada falta de demanda. Sobre essa situação, o Ministério das Comunicações,  

responsável pela edição de políticas públicas, já teria inclusive reconhecido a 

necessidade de revisar profundamente o marco regulatório do STFC, visto que tais 

entraves e alterações de mercado são fatores alheios à vontade das requerentes,  

porém, representam significativo impacto negativo na situação econômica do Grupo ao 

longo dos últimos anos. Destaca, ainda, a concorrência com players internacionais, a 

exemplo da TIM - integrante do Grupo Telecom Itália - da Claro (pertencente ao grupo 

mexicano Telmex) e da VIVO - subsidiária da Telefónica S. A., empresa espanhola com 

abrangência global, empresas que se capitalizam no exterior por um custo mais baixo, 

enquanto as requerentes quase que por obrigação tendem a buscar no mercado 

nacional recursos sobre altas taxas de juros, haja vista o custo de proteção cambial 

para captações externas, o que representa enorme desvantagem frente aos 

concorrentes, prejudicando sua expansão e rentabilidade. Diz que suas maiores dívidas 

são financeiras e decorrem de empréstimos, emissão de bonds e debêntures,  

representando os débitos trabalhistas e aqueles com fornecedores e prestadores de 

serviços uma parcela mínima do passivo submetido à recuperação judicial. Como 

passivo total do GRUPO OI, informou o valor R$ 65.382.611.780,34 (sessenta e cinco 

bilhões, trezentos e oitenta e dois milhões, seiscentos e onze mil, setecentos e oitenta 

reais e trinta e quatro centavos), sendo que deste valor, R$ 1.652.137.056,16 (um 

bilhão, seiscentos e cinquenta e dois milhões, cento e trinta e sete mil, cinquenta e seis 

reais, e dezesseis centavos) são de débitos trabalhistas. Sustenta, contudo, que apesar 

de todos os obstáculos, que culminaram na atual crise financeira, o GRUPO OI conta 

com uma receita bruta de 40 bilhões e líquida de cerca de R$ 27 bilhões por ano, 

possuindo todas as condições de reverter o atual cenário de crise. Como forma de 

conduzir e soerguer o Grupo empresarial, afirma já estar implementando importante e 

sério plano de reestruturação interna, que compreende uma gama de iniciativas que 

objetivam aumento da participação no mercado, corte de custos e, sobretudo, eficiência 

operacional, que visa a difundir na empresa uma cultura nova de aumentos de 
produtividade e redução de gastos. Afirmam todas que atendem às exigências contidas 

no art. 48 da LFR, declarando na oportunidade: I) Que exercem regularmente suas 

atividades há mais de 2 (dois) anos; II) que não são falidas e jamais tiveram a sua 

falência decretada; III) que jamais obtiveram a concessão de recuperação judicial e IV) 

que não foram, assim como nenhum de seus administradores ou controladores,  

condenadas por qualquer dos crimes previstos na Lei n.º 11.101/05. Inicial instruída 

com os documentos de fls. 49/89.228. II- FUNDAMENTAÇÃO Depara-se o Poder 

Judiciário com o pedido de recuperação judicial de um dos maiores conglomerados 

empresariais do mundo, com magnitude de operações em todos os Estados brasileiros, 

e com forte impacto social em todas as estruturas da sociedade. O GRUPO OI tem 

receita líquida expressiva e desempenha serviços públicos e privados inequivocamente 

essenciais para a população brasileira. Ademais, gera dezenas de milhares de 

empregos diretos e indiretos, bem como recolhe, ao Poder Público, bilhões de reais a 

título de tributos. As referidas peculiaridades revelam a necessidade de este Juízo 

exercer o seu mister constitucional de preservação da empresa, fonte de empregos e 

de riquezas para toda a sociedade. Afinal, ao se socorrerem do Poder Judiciário, neste 

momento de crise global, as requerentes pretendem superar as dificuldades, a fim de 

atingir os seus objetivos sociais. Para que uma recuperação seja viável, cabe ao 

Magistrado, além de observar o ordenamento jurídico, adotar todas as medidas 

necessárias ao cumprimento do dever legal de viabilizar a preservação da empresa,  

seja ela uma sociedade empresária de pequeno porte ou, como ocorre neste caso, um 

relevante grupo econômico, com ramificações internacionais, que movimenta bilhões 

de reais, anualmente. Feitas essas relevantes considerações, mas antes da análise dos 

requisitos objetivos para concessão do deferimento do pedido de processamento da 

recuperação judicial, necessário o enfrentamento de questões processuais 
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preliminares, que dizem respeito à possibilidade: a) da concessão do pedido 

recuperacional à sociedade estrangeira e b) da formação do litisconsórcio ativo.  

  
 (...) II.5- Dos requisitos essenciais objetivos do pedido (art. 51 da LFRE) As normas 

que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser analisadas de forma 

sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 

sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que 

a nova lei quis introduzir. A LFR destacou, no seu art. 47, como princípios básicos, a 

preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômic a, 

conceitos que se fortalecem cada vez mais na jurisprudência do STJ e dos Tribunais 

do país. Criada com o fim precípuo de impulsionar a economia do país, e oportunizar 

aos empresários em dificuldades financeiras, não só a manutenção de sua unidade 

produtora, mas em especial, a continuidade da prestação dos serviços, a LRF inovou 

consideravelmente o conceito de empresa. Uma empresa, como unidade produtiva,  

tem sido considerada fonte de geração de riqueza e empregos, e a manutenção de 

suas atividades visa proteger relevante função social e estímulo à atividade econômica 

(art. 47 da LRF). Assim o legislador, ao promulgar a referida lei dispensando especial 

ênfase ao instituto da recuperação judicial, respondeu aos anseios das empresas que, 

em situação de justificada reestruturação de suas operações e dívidas, não tinham 

outra opção dentro do ordenamento jurídico nacional, a não ser a decretação de sua 

insolvência ou falência, o que não resultava benefícios, sejam para as próprias  

empresas, sejam para os seus credores e a sociedade em um todo. In causa, as 

requerentes apontam na petição inicial, de forma concisa e clara, as causas da crise 

econômico-financeira que se instalou sobre as empresas, expondo ainda a expectativa 

relativa de créditos a receber, instruindo a inicial de forma a atender os elementos 

objetivos exigidos na lei. A vasta documentação carreada em seu bojo desponta o 
cumprimento dos critérios objetivos exigidos no art. 51 da Lei 11.101/2005, ressalvando 

apenas a apresentação da relação integral dos empregados, lista de bens dos diretores 

das companhias e extratos das contas bancárias das devedoras, assim previstos nos 

incisos IV, VI, VII, do citado artigo, haja vista a necessidade de ser observar o sigilo das 

informações. Sobre as formas das crises econômico-financeiras que recaem sobre as 

sociedades assim descreveu Fábio Ulhoa Coelho: ´A crise da empresa pode 

manifestar-se de formas variadas. Ela é econômica quando as vendas de produtos ou 

serviços não se realizam na quantidade necessária à manutenção do negócio. É 

financeira quando falta à sociedade empresária dinheiro em caixa para pagar suas 

obrigações. Finalmente, a crise é patrimonial se o ativo é inferior ao passivo, se as 

dívidas superam os bens da sociedade empresária.´ (Curso de Direito Comercial, Ed. 

Saraiva, 13ª ed.) Tratando-se, portanto, de sociedades em atividades essenciais por 

meio de concessão pública - exploração de telefonia fixa, móvel e TV por assinatura -, 

observa-se, dentro do contexto apresentado, que a crise anunciada é econômico 

financeira, uma vez que as sociedades necessitam equacionar o seu passivo, em 

conjugação com receitas futuras, situação a ser alcançada por meio de soluções de 

mercado a serem apresentadas em juízo de recuperação judicial. Destarte, é possível 

afirmar, ainda que em uma análise perfunctória da situação, ser a atividade 

desenvolvida pelas requerentes notoriamente rentável, não só pelo tempo de mercado,  

mas por todos os indicativos trazidos, o que confere ao plano de recuperação a ser 

desenvolvido considerável possibilidade de êxito. Por fim, as empresas requerentes 

atenderam também aos requisitos do artigo 48 e seus incisos da Lei 11.101/05, ao 

comprovarem que estão em atividade há mais de 02 (dois) anos, não serem falidas ou 

terem obtido concessão de recuperação, inclusive com base em plano especial, nos 

últimos cinco anos, e não haver condenação criminal contra seus administradores, ou 

sócio controlador, por crimes previstos nesta lei.   

  

II.6- Da suspensão das ações e execuções A suspensão das ações e execuções é uma 

importante medida característica do direito concursal e, na esteira do que ensina Luiz 
Roberto Ayoub (in ´A construção jurisprudencial da recuperação judicial de 

empresas´. Rio de Janeiro: Forense, 2016. p. 127) tem origem no direito 
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norteamericano, onde a distribuição da ação equivalente ao nosso pedido de 

recuperação judicial importa na suspensão automática de todas as ações e execuções 

contra a empresa devedora (automatic stay). De fato, em nosso país, a suspensão não 

é automática e depende de determinação judicial, na forma prevista no art. 6º, da LRF. 

De qualquer forma, impõe esclarecer a extensão dos efeitos da decisão proferida em 

sede de tutela de urgência, de forma a deixar c laro o seu alcance. No tocante às 

execuções não há dúvidas, pois a lei não disciplina exceções. Assim, todas as 

execuções contra as requerentes deverão ser suspensas. O mesmo não ocorre,  

entretanto, com as demais ações, já que descrito na lei de forma genérica no caput do 

art. 6º da LRF, mas com a regra excepcional prevista no par. 1º do dispositivo, in 

verbis:´§1º- Terá prosseguimento no juízo no qual estiver se processando a ação que 

demandar quantia ilíquida´. Aqui é que cabe delimitar a extensão. A medida de 

suspensão das ações afigura-se primordial para o sucesso da recuperação judicial, já 

que o prosseguimento de determinadas ações pode comprometer o patrimônio do 

Grupo empresarial, cuja proteção a lei visa garantir. Neste passo, ganha relevância a 

concursalidade na recuperação judicial, baseada não na universalidade - ocorrente na 

falência -, mas com o nítido objetivo de preservar a empresa e evitar que seu patrimônio 

possa ser atingido por decisões oriundas de Juízos diversos do da recuperação, e 

assim comprometer o sucesso da empreitada recuperacional. Não cabe, verbi gratia, o 

prosseguimento de ações de busca e apreensão de bens, reintegração de posse e 

aquelas em tenham visam a expropriação do patrimônio das sociedades empresárias,  

sob pena de subverter o futuro plano de recuperação da empresa. Em sua essência, é 

justamente tal comprometimento que a LRF visa a impedir, e para endossar tal 

raciocínio, mais uma vez busca-se o ensinamento de Luiz Roberto Ayoub e Cassio 

Cavalli, que assim discorrem: ´...a suspensão das ações e execuções prevista no art. 

6º da LRF apanha não apenas atos de constrição e expropriação judicial de bens, como 

a penhora on line, determinada em cumprimento de sentença ou em execução de título 

executivo extrajudicial, mas também qualquer ato judicial que envolva alguma forma de 

constrição ou retirada de ativos da empresa devedora, ordenada em sede de ação de 

conhecimento ou cautelar. Com efeito, arresto ordenado antes do deferimento do 

processamento da recuperação é mantido, mas o curso da medida cautelar é suspenso. 

Já reintegração de posse em contrato de arrendamento mercantil é suspensa se o bem 
arrendado for essencial à atividade da empresa devedora. Durante o stay period é 

vedada a determinação de penhora sobre o faturamento da empresa por crédito sujeito 

à recuperação. Ademais, para preservar a empresa, suspende-se o curso de ação de 

dissolução parcial de sociedade, ante o desfalque que pode importar ao patrimônio da 

sociedade empresária recuperanda. Por esse mesmo fundamento, a ordem de despejo 

contra a empresa, anterior ao pedido de recuperação, é suspensa pelo deferimento do 

processamento da recuperação. Não apenas atos processuais de execução são 

suspensos, pois também será suspensa qualquer ação de direito material que acarrete 

desfalque patrimonial à empresa devedora.´ (ob citada, p. 136). Como se vê, a 

suspensão das ações é ampla e abrange toda ação que importe em ataque ao 

patrimônio das empresas em recuperação judicial. A presente suspensão incluirá, 

ainda, as ações judiciais através das quais estejam sendo executadas as penalidades 

administrativas aplicadas em desfavor das empresas devedoras, por exemplo pela 

ANATEL, as quais, segundo consta da peça vestibular, atingem mais de R$ 10 bilhões, 

representando parcela significativa do passivo das requerentes. Portanto, o 

prosseguimento destas execuções acarretaria, ao fim e ao cabo, a inviabilidade do 

processamento da recuperação judicial, tendo em vista o considerável montante objeto 

de cobrança naquelas ações, tornando-se necessária a suspensão também das 

referidas demandas. Estas multas administrativas, conquanto sejam cobradas por meio 

de execuções fiscais, não possuem natureza tributária, motivo pelo qual se revela,  

prima facie, inaplicável o parágrafo 7º do artigo 6º da Lei n.º 11.101/2005, conforme os 

diversos precedentes jurisprudenciais colacionados pelas devedoras em parecer 

anexado à petição inicial (TRF5, AG 436402320134050000, Relator  
Desembargador Federal Emiliano Zapata Leitão, Quarta Turma, Data de Julgamento:  

21/01/2014, DJe 23/01/2014; TRF5, AP 00065068820134058300, Relator 



            TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  

OITAVA CÂMARA CÍVEL  

  

8ª CC            AG Nº 0034576-58.2016.8.19.0000                                                                                           8/16   

JC  

Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, Terceira Turma, Data de 

Julgamento: 04/12/2014, DJe 09/12/2014; e TRF3, AI 0012571-90.2014.4.03.0000,  

Relatora Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, Sexta Turma, Data de 

Julgamento: 03/03/2016, DJe 11/03/2016). Some-se, a esses julgados, o acórdão 

lavrado pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça nos autos do Recurso 

Especial n 623.023/RJ, categórico ao afirmar que as aludidas multas possuem natureza 

jurídica administrativa e não tributária: ´PROCESSO CIVIL E  

ADMINISTRATIVO - COBRANÇA DE MULTA PELO ESTADO - PRESCRIÇÃO -  

RELAÇÃO DE DIREITO PÚBLICO - CRÉDITO DE NATUREZA ADMINISTRATIVA - 

INAPLICABILIDADE DO CC E DO CTN - DECRETO 20.910/32 - PRINCÍPIO DA  

SIMETRIA. 1. Se a relação que deu origem ao crédito em cobrança tem assento no 
Direito Público, não tem aplicação a prescrição constante do Código Civil. 2. Uma vez 

que a exigência dos valores cobrados a título de multa tem nascedouro num vínculo de 
natureza administrativa, não representando, por isso, a exigência de crédito tributário, 
afasta-se do tratamento da matéria a disciplina jurídica do CTN. 3. Incidência, na 

espécie, do Decreto 20.910/32, porque à Administração Pública,  na cobrança de seus 
créditos, deve-se impor a mesma restrição aplicada ao administrado no que se refere 

às dívidas passivas daquela. Aplicação do princípio da igualdade, corolário do princípio 
da simetria. 3. Recurso especial improvido.´ (REsp 623.023/RJ,  Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2005, DJ 14/11/2005, p. 251) Ante o 

exposto, em complementação à decisão proferida em tutela de urgência,  
determino a aplicação das seguintes diretrizes em relação às ações judiciais em 

curso em face das requerentes: 1) Ficam suspensas todas as execuções, sejam 
elas extrajudiciais ou de cumprimento de sentença, provisórias ou definitivas,  
inclusive as execuções através das quais estejam sendo cobradas as multas e/ou 

sanções administrativas aplicadas contra as devedoras, excetuando-se as que 
tenham sido extintas por sentença (art. 794, I do CPC/73 ou art. 924, II do atual  

CPC), ou aquelas em que, efetivada a constrição judicial em espécie, tenham 
decorrido o prazo para impugnação pelo devedor, ou, ainda, a sentença proferida 
na impugnação, ou nos embargos, que tenha transitado em julgado. Na hipótese,  

tanto a prolação da sentença como a certificação do decurso do prazo para  
impugnação do débito ou o trânsito em julgado da sentença que julgou a 

impugnação apresentada pela devedora, terão como marco final data anterior à 
decisão que deferiu a tutela de urgência (21/06/2016); 2) A extinção da execução  
ou, a certificação do decurso do prazo para impugnação do débito pelo devedor,  

na forma acima preconizada, autoriza a expedição de alvará ou mandado de 
pagamento, se já houver valor depositado, antes da data anterior a decisão que 

deferiu a tutela de urgência (21/06/2016); 3) As ações judicias em curso, sejam as 
requerentes autoras ou rés, e que demandem quantia ilíquida,  na forma prevista 
no art.6º, § 1º da LRF, deverão prosseguir no juízo no qual  estiverem se 

processando, até a execução; 4) Os provimentos jurisdicionais que traduzam 
constrição patrimonial ou que versem sobre o bloqueio ou penhora de quantia 

ilíquida ou não, que impliquem em qualquer tipo de perda patrimonial das 
requerentes, ou interfira na posse de bens afetos a sua atividade empresarial  
também deverão ser suspensos, na forma do que foi arrazoado acima, cabendo 

a este Juízo recuperacional a análise do caso concreto. 5) Com relação aos 
procedimentos arbitrais em que figurem como parte quaisquer das empresas 

devedoras, esclareço que deverão ser adotadas as mesmas premissas fixadas acima, 
ou seja, suspensão de todas as arbitragens nas quais já haja definição de quantias  
líquidas devidas pelas requerentes.   

  
(...) DISPOSITIVO: Do deferimento do processamento da recuperação judicial 

Atendidas, portanto, as prescrições legais, e à vista do parecer Ministerial favorável,  

DEFIRO O PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL das empresas OI  

S.A. (´OI´), sociedade anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

76.535.764/0001-43, com sede e principal estabelecimento na Rua do Lavradio nº 71,  
Centro, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 20230-070; TELEMAR NORTE 

LESTE S.A. (´TNL´), sociedade anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/MF sob 
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o nº 33.000.118/0001-79, com sede e principal estabelecimento na Rua do Lavradio nº 

71, Centro, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 20230-070; OI MÓVEL S.A.  

(´OI MÓVEL´), sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

05.423.963/0001-11, com principal estabelecimento nesta cidade do Rio de Janeiro e 

sede na Cidade de Brasília, Distrito Federal, no Setor Comercial Norte, Quadra 3, Bloco 

A, Edifício Estação Telefônica, térreo (parte 2), CEP 70.713-900; COPART 4 
PARTICIPAÇÕES S.A. (´COPART 4´), sociedade anônima de capital fechado, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 12.253.691/0001-14, com sede e principal estabelecimento na 

Rua Teodoro da Silva nº 701/709 B, 4º andar, Vila Isabel, na Cidade e Estado do Rio 

de Janeiro, CEP 20560-000; COPART 5 PARTICIPAÇÕES S.A. (´COPART 5´), 

sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CPNJ/MF sob o nº 12.278.083/0001-

64, com sede e principal estabelecimento na Rua Siqueira Campos nº 37, 2º andar,  

Copacabana, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 22031-072; PORTUGAL 

TELECOM INTERNATIONAL FINANCE B.V. (´PTIF´), pessoa jurídica de direito privado 

constituída de acordo com as Leis da Holanda, com sede em Amsterdam, Naritaweg 

165, 1043 BW, e principal estabelecimento nesta cidade do Rio de Janeiro; e OI 

BRASIL HOLDINGS COÖPERATIEF U.A. (´OI COOP´), pessoa jurídica de direito 

privado constituída de acordo com as Leis da Holanda, com sede em Schipol, Schipol 

Boulevard 231, 1118 BH, e principal estabelecimento nesta cidade do Rio de Janeiro 

(indicadas como OI, TNL, OI MÓVEL, COPART 4, COPART 5, PTIF e OI COOP), que 

se inserem no conglomerado econômico denominado de ´Grupo OI´. Diante do que 

determino: I - nos termos do item II.7 acima, a intimação da ANATEL, na pessoa do 

procurador federal que a representa, para apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias, sob 

as cominações legais, até 5 (cinco) nomes de pessoas jurídicas com idoneidade e 

expertise sobre a matéria, para serem avaliados por esse Juízo para nomeação como 

administrador judicial deste caso; II- ratificação da decisão que concedeu a medida de 

urgência, no sentido de dispensar as Recuperandas da apresentação de certidões 

negativas para que exerçam suas atividades; III- rerratificação da decisão que 

concedeu a medida de urgência, no tocante a suspensão de todas as ações e 

execuções, nos termos do item II.7 da presente decisão. A referida suspensão 

dos processos deverá, na forma do diploma processual em vigor (NCPC, art. 219),  

ter o seu respectivo prazo computado em DIAS ÚTEIS; IV- suspensão da eficácia 

da cláusula ipso facto, em consideração ao pedido de recuperação, inserida em todos 

os contratos firmados pelas devedoras; V- permissão para que as Recuperandas 

participem de processos licitatórios de todas as espécies; VI - que as Recuperandas 

acrescentem após seu nome empresarial a expressão ´em recuperação judicial´, de 

acordo com o previsto no art. 69 da LRF; VII- a suspensão apenas da publicidade dos 

protestos e inscrições nos órgãos de proteção ao crédito - em face das Recuperandas,  

pelo prazo de 180 DIAS ÚTEIS; VIII- a apresentação por partes da Recuperandas das 

contas demonstrativas mensais durante todo o processamento da recuperação judicial, 

sob pena de destituição de seus administradores; IX- A expedição e publicação do 
edital previsto no parágrafo 1º do art. 52 da Lei 11.101/05, onde conterá o resumo do 

pedido do devedor, a presente decisão que defere o processamento da recuperação 

judicial e a relação nominal dos credores, contendo o valor atualizado do crédito e sua 

classificação. Deverá, ainda, conter a advertência do inciso III do mesmo dispositivo 

legal. O prazo para a habilitação ou divergência aos créditos relacionados pela 

devedora é de 15 (quinze) dias a contar da publicação do respectivo edital (art. 7o, 

parágrafo 1o da Lei no 11.101/05), QUE CORRERÁ EM DIAS ÚTEIS. Ressalta-se que 

por se tratar de fase administrativa da verificação dos créditos, as referidas divergências  

e habilitações deverão ser apresentadas diretamente ao Administrador Judicial 

imprescindivelmente; X- seja publicada pelo Administrador Judicial a relação de 

credores apresentada pelo Administrador Judicial (art. 7o, parágrafo 2, da Lei no 

11.101/05), no prazo de 45 DIAS ÚTEIS, contados do fim do prazo previsto no § 1º do 

art. 7º; XI- que as eventuais impugnações à lista de credores apresentada pelo 

Administrador Judicial (§ 2ª do art. 7º) deverão ser protocoladas como incidentes - como 

processo secundário - à recuperação judicial e processada nos termos dos art. 13 e 

seguintes da Lei no 11.101/05, devendo, portanto, o cartório de ofício, desentranhar 
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as peças protocoladas diretamente nos autos principais para formação do 

procedimento secundário; XII- a intimação do Ministério Público e comunicação às 

Fazendas Públicas Federal, Estadual e do Município do Rio de Janeiro; XIII - 

comunicação à Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, e demais Estados onde 

as recuperandas detenham registro de sede e filiais para anotação do pedido de 

Recuperação nos respectivos registros; XIV- apresentem as recuperandas o plano de 

recuperação no prazo de 60 DIAS ÚTEIS da publicação desta decisão, o qual deverá 

observar os requisitos do art. 53 da Lei 11.101/2005; XV- sejam apresentados em mídia 

digital no prazo de 05 dias os documentos previstos no art. 51, incisos IV, VI, VII da Lei 

11.101/2005, os quais deverão ser anexados aos autos em pasta sigilosa, cuja vista 

somente se dará mediante despacho; XVI- seja oficiado a todas as Presidências e 

Corregedorias Gerais de Justiça do Brasil (Tribunais Superiores, Estaduais e Federais),  

e Corregedorias dos Tribunais Regionais e Superior do Trabalho, com cópia da 

presente decisão, informando a suspensão das ações nos termos ora explicitados e 

solicitando seja expedido AVISO as suas respectivas serventias judiciais subordinadas,  

no sentido de que: I) a HABILITAÇÃO dos créditos sujeitos à recuperação judicial ora 

deferida deverá ser formalizada nos termos do arts 9º e ss. da Lei 11.101/2005, e não 

se processará de ofício, mas sim, mediante requerimento formal do próprio credor,  

instruído da devida certidão de crédito e II) Não há formação de Juízo Indivisível (art. 

76 da Lei 11.1101) mediante ser caso de recuperação judicial, mantido o 

processamento dos feitos perante o Juízo Natural da causa, devendo apenas haver a 

necessária comunicação ao juízo da recuperação nos casos de atos que visem a 

expropriação ou restrição de bens das recuperandas, mesmo após o decurso do 

período de suspensão. (art. 6º da LFRE); XVII- Os credores poderão, a qualquer tempo, 

requerer a convocação de assembleia geral para a constituição do Comitê de Credores 

ou substituição de seus membros, observado o disposto no §2º do art. 36 desta Lei.  

XVIII- Que o Cartório promova, independentemente de despacho, A EXCLUSÃO DO 

PROCESSO DE TODAS AS PETIÇÕES que contenham pedidos de divergências ,  

habilitações e impugnações de crédito, ingressadas diretamente nos autos, no prazo 

previsto no § 1º do artigo 7º da Lei 11.101/2005, diante da clara e evidente 

extemporalidade, haja vista que neste período não há judicialização desses 

procedimentos, que são administrativos e devem ser encaminhados DIRETAMENTE 
AO ADMINISTRADOR JUDICIAL NOMEADO. XIX- Que o Cartório promova a 

EXCLUSÃO DO PROCESSO DE TODAS AS PETIÇÕES, que tem como pedido a 

simples anotação da qualidade de CREDOR e de seu PATRONO diretamente nos 

autos, pois, em sua maioria, as decisões proferidas nos autos da Recuperação Judicial 

atingem a coletividade dos credores a ela sujeitos, e por tal razão diversos dos 

chamamentos judiciais são realizados por meio de Editais e Avisos publicados 

aleatoriamente a todos. XX- As demais manifestações individuais dos credores serão 

desentranhadas e remetidas ao Comitê de Credores. Enquanto e se o mesmo não for 

criado, ao Administrador Judicial. Esta atividade independerá de nova ordem deste 

juízo. Vale ressaltar, que há precedente neste Tribunal que corrobora este trecho da 

decisão, veja-se o Agravo de Instrumento n.º 0021412-60-2015.8.19.0000, julgado pela 

14ª Câmara Cível, da relatoria do Des. José Carlos Paes: ´14ª CÂMARA CÍVEL DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RJ AGRAVO DE INSTRUMENTO 

PROCESSO Nº 0021412-60.2015.8.19.0000 AGRAVANTE: COMPANHIA DE 

CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO RCI BRASIL AGRAVADOS: J.J. 

MARTINS PARTICIPAÇÕES S.A E OUTROS INTERESSADO: ALVAREZ & MARSAL 

CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA. RELATOR: DESEMBARGADOR 

JOSÉ CARLOS PAES AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  
MANIFESTAÇÃO DOS CREDORES. AUTOS SUPLEMENTARES. COMITÊ DE 

CREDORES E ADMINISTRADOR JUDICIAL. ATRI-BUIÇÕES LEGAIS. 

OBSERVÂNCIA QUE SE IMPÕE.1. Da análise da decisão ora guerreada, constata-se 

que não se privou a parte credora de se manifestar sobre as questões ventiladas e 

decididas na recuperação judicial, não havendo de se falar em violação ao princípio da 

transparência e ativismo dos credores. Na verdade, o que se primou, frise-se, 

corretamente, foi-se evitar a balbúrdia processual, com manifestações dos mais 
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variados tipos de credores e com pleitos e intentos diversos, nos autos da recuperação 

judicial. 2. Ademais, o Juízo a quo tão somente ´abriu os olhos´ ao disposto no artigo 

27, inciso I, alínea ´d´, e artigo 28, ambos da Lei 11.101/ 2005, segundo os quais, na 

recuperação judicial, incumbe ao Comitê de Credores apurar e emitir parecer sobre 

quaisquer reclamações dos interessados e, na sua falta, ao Administrador Judicial e, 

ainda, na incompatibilidade deste, ao juiz exercer tal atribuição, cuja observância se 

impõe. 3. Assim, não se está expurgando do processamento da recuperação judicial a 

parte credora, tampouco suas eventuais impugnações. Outrossim, em momento algum 

se proibiu ao credor o acesso aos autos ou o conhecimento acerca dos atos 

processuais que por ventura forem praticados nos autos principais, ressaltando-se que 

a mera determinação de que as reclamações sejam realizadas em autos suplementares 

não enseja violação a qualquer garantia constitucional. 4. Não se olvide que a 

recuperação encontra-se na fase postulatória, inexistindo notícia de deliberação acerca 

de eventual plano de recuperação, e, por isso, nada obsta que posteriormente 

apresentem os credores objeção ao plano apresentado, nos moldes do artigo 55 da Lei 

11.101/2005. 5. Saliente-se que não há na Lei citada qualquer óbice à instauração de 

autos suplementares, tampouco determinação para que as objeções e/ou 

manifestações dos credores tenham que ser acostadas aos autos principais e decididas 

sem a participação do Comitê dos Credores ou até mesmo da Assembleia-Geral de 

Credores, a quem compete deliberar acerca da aprovação ou não do plano de 

recuperação (artigo 56). 6. Ora, no caso concreto, nítida a observância aos princípios  

do contraditório e da ampla defesa, bem como à legislação que trata a matéria, ao 

permitir as manifestações dos credores, ainda que em autos suplementares e com 

pronunciamento do Comitê ou do Administrador nomeado a respeito da pretensão 

manifestada, repita-se, titulares de atribuições expressamente previstas na Lei 

11.101/2005. Precedente do TRJ. 7. Dessa forma, mantém-se a decisão recorrida, por 

guardar consonância com a legislação em comento e com os princípios do contraditório 

e da ampla defesa, além da economia e celeridade processual. 8. Recurso que não 

segue.´ XXI- Defiro o sigilo da relação dos bens pessoais dos diretores das empresas, 

e documentos exigidos pelo artigo 51, incisos IV e VII da LFR, e determino seu 

acautelamento em Cartório. Com exceção do Ministério Público, o acesso a tais 

documentos só poderá se dar mediante requerimento justificado e autorização judicial. 

Comunique-se ao Ministério Público. (grifo nosso)  

  

Os agravantes, às fls. 02 e seguintes, pleiteiam a reforma parcial da 

decisão no tocante à determinação de autorização de expedição de alvará ou 

de mandado de pagamento de valores depositados antes de 21/06/2016 (data 

de deferimento de tutela de urgência) em processos nos quais seja constatada 

a extinção da execução ou certificada o decurso do prazo para impugnação do 

débito pelo devedor, com as seguintes considerações: Em caráter preliminar, 

sustentam o cabimento do presente recurso, em que pese a ausência de 

previsão no atual Código de Processo Civil (art. 1015) e na Lei 11101/2005 

(arts. 17, 59, par. 2º e 100), pela utilização de uma interpretação extensiva do 

artigo 1015, par. único; No mérito, em síntese, sustentam que a determinação 

atacada contraria o artigo 49, da Lei 11101/2005 e o art. 904 do Código de 

Processo Civil, já que todos os créditos existentes na data do pedido estão 

sujeitos à recuperação judicial, excluindo-se somente aqueles em que já houve 

levantamento de valores, pleiteando a vedação, em qualquer hipótese, de 

liberação de qualquer valor, buscando a efetiva preservação da empresa. 

Sustentam, ademais, que o depósito judicial não se assemelha ao pagamento, 
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já que não tem qualquer efeito liberatório para o credor, cujo crédito somente 

é satisfeito com a entrega do dinheiro. Desta forma, requer-se a concessão de 

efeito suspensivo.  

  
Decisão de deferimento do efeito suspensivo pretendido, às fls. 

24/34 (item 000024), vedando o levantamento dos valores depositados 

judicialmente em nome do agravante em qualquer processo judicial, até a 

prolação de decisão final do presente recurso, determinando, ainda, a efetivação 

do contraditório recursal. Petições acostadas nos itens 000046 e 000057, 

aforadas por terceiros interessados, trazendo os seguintes pleitos:  

  
a) A primeira, aforada por quatro advogados que alegam representar 

milhares de clientes que possuem demandas judiciais em trâmite no Rio Grande 

do Sul, ajuizadas contra os agravantes, sustentando, preliminarmente, o não 

cabimento deste recurso por ausência de previsão legal e, no mérito, a ausência 

de ofensa, pelo juiz a quo, do disposto nos artigos 49 da Lei 11101/2005 e 904, 

I do Código de Processo Civil, pois, os depósitos judiciais já se converteram em 

pagamento. Por fim, sustentam que os depósitos e/ou penhoras não podem ser 

alcançados pela recuperação judicial, segundo arestos do Superior Tribunal de 

Justiça ementados às fls. 54/55, requerendo o acolhimento da preliminar e, em 

sede eventual, a manutenção da decisão agravada com a revogação do efeito 

suspensivo concedido.  

  
b) O derradeiro requerimento trata de levantamento de quantia já 

depositada judicialmente junto ao processo nº 0171576-10.2010.8.19.0001, em 

trâmite no 1º Juizado Especial Cível da Comarca da Capital, tendo em vista se 

tratar de valor incontroverso, acobertado pelo manto da coisa julgada.  

  
Às fls. 74/75 (item 000074) consta a manutenção do efeito 

suspensivo concedido. Manifestação do Ministério Público – 1ª Promotoria de 

Massas Falidas, a fls. 76, com a ciência do efeito suspensivo concedido e à fl.147, 

da Procuradoria de Justiça, apontando para a falta de interesse para intervir. 

Às fls.85/87, petição de D.S.B., irresignado com a decisão de deferimento de 

efeito suspensivo. Petição ajuizada pelos advogados J.G.R.V., P.R.D. e P.S.B., de 

fls. 89/97, pleiteando que a decisão prolatada neste recurso não alcance os 

processos com acordos protocolados anteriormente ao pedido de recuperação 

judicial e já homologados na fase de cumprimento de sentença, com trânsito em 

julgado ante a renúncia ao prazo recursal, que possuem efeito de coisa julgada, 

determinando a expedição dos alvarás requeridos nos acordos firmados.   
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Informação do juiz a quo, item 000143, ratificando a decisão 

agravada, concluindo que a suspensão normatizada no artigo 6º da Lei 

11101/2005 não teria alcance sobre as execuções que já pudessem ser julgadas 

extintas com base no artigo 924, I do CPC – satisfação do crédito – à época do 

ingresso do pedido de recuperação judicial, desde que constatada a preclusão 

temporal para apresentação de impugnação ou embargos por parte do executado, 

e restado convertido o depósito ou penhora realizados, em pagamento. Petições 

de fls.163/167 e 168/172, da advogada M.R.G.P., se insurgindo novamente contra 

o efeito suspensivo concedido neste recurso. Petição da agravante, item 

000204, requerendo a expedição de ofício ao Tribunal Regional do Trabalho da 

4ª Região, noticiando a existência de decisões determinando que as quantias 

penhoradas ou depositadas em momento anterior ao ingresso do requerimento 

de recuperação judicial não mais fazem parte do patrimônio das recuperandas.   

  
Por fim, manifestação do Administrador Judicial, às fls. 209/222, na 

qual devem ser destacados as seguintes considerações: a) segundo a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a instauração do processo de 

recuperação judicial faz com que qualquer ato executório emanado de processo 

judicial que possa comprometer o patrimônio da recuperanda seja da 

competência do juízo da recuperação, sujeitando todos os créditos existentes 

na data do pedido; b) a suspensão de ações e execuções com a consequente 

sobrestamento de levantamento de recursos depositados é controvertida na 

jurisprudência deste Tribunal e de outros Estados, na forma dos arestos de fls. 

213/217; c) “ainda que exista depósito judicial no processo, e mesmo  

alvará já expedido”, não se deve permitir o levantamento de dinheiro, pela 

possibilidade de apresentação de exceção de pré-executividade, somente 

devendo ser liberado valores depositados com força de pagamento; d) o 

Administrador Judicial não tem informações precisas de quantas ações judiciais 

importam em constrição em dinheiro efetivada, com transcurso do prazo de 

impugnação ou com trânsito em julgado das decisões proferidas em impugnação 

ou em embargos à execução; e) não se sabe o impacto do levantamento das 

quantias em tela para as recuperandas, concluindo ser prudente e cauteloso 

manter os valores depositados nos respectivos autos pelo prazo de cento e 

oitenta dias estabelecido em lei.  
  

VOTO  
  

Presentes  os  requisitos  intrínsecos  e  extrínsecos 

 de admissibilidade, passo a decidir.  
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  Sobre o cabimento do recurso verifica-se que a decisão interlocutória 

proferida pelo juiz a quo não se enquadra no rol de hipóteses elencados no artigo 

1015 do Código de Processo Civil e na legislação especial (lei 11101/2015), 

ensejando, em tese, a conclusão da impossibilidade de manejo do recurso de 

agravo de instrumento, na forma do artigo 1009, parágrafo 1º da lei processual . 

O que importa em aguardar a apelação para que a matéria possa ser submetida 

ao tribunal, o que equivale à irrecorribilidade prática da decisão interlocutória.  

  
    Na recuperação judicial somente será proferida sentença de encerramento 

do processo após o cumprimento de todas as obrigações previstas no plano de 

recuperação judicial aprovado e que se vencerem em até dois anos depois da 

concessão da recuperação (art. 63, lei 11.101/05), quando já superadas todas as 

discussões sobre o deferimento e o processamento da recuperação, os critérios 

para a deliberação em Assembleia de Credores e os credores habilitados para 

votar, assim como a votação propriamente dita do plano de recuperação judicial 

apresentado e sua homologação.  

  
      Logo, apesar da Lei 11.101/05 prever, expressamente, o cabimento de agravo 

de instrumento em algumas matérias específicas, como, por exemplo, contra as 

decisões relativas a concessão da recuperação judicial e a impugnação, em outras 

não há previsão de seu manejo, como no caso concreto de decisão de suspensão 

de atos processuais. A decisão agravada autorizou o levantamento de depósitos 

judiciais segundo alguns critérios que podem ensejar lesão grave e de difícil 

reparação caso se entenda, posteriormente, pela sua modificação. À vista disso, 

conclui-se pelo cabimento do recurso. A propósito, o seguinte precedente:  

  
0025438-67.2016.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - Des(a). JOSÉ CARLOS 

PAES - Julgamento: 26/10/2016 - DÉCIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. RECURSO CABÍVEL. MANIFESTAÇÃO 

DOS CREDORES. AUTOS SUPLEMENTARES. COMITÊ DE CREDORES E 

ADMINISTRADOR JUDICIAL. ATRIBUIÇÕES LEGAIS. QUESTÃO JÁ DECIDIDA 

ANTERIORMENTE. PRECLUSÃO. 1. Mesmo que a decisão agravada não esteja 

incluída no rol do artigo 1015 do Código de Processo Vigente, e, embora se trate  

de rol restritivo, deve-se buscar uma interpretação ampliativa a fim de, 

analogicamente, entender pelo cabimento do agravo de instrumento nas hipóteses 

que respeitem o princípio da isonomia com aqueles casos em que se mostra 

cabível o recurso. 2. Saliente-se o disposto no parágrafo único do artigo citado,  

segundo o qual "Também caberá agravo de instrumento contra decisões 

interlocutórias proferidas na fase de liquidação de sentença ou de cumprimento  

de sentença, no processo de execução e no processo de inventário". 3. A  previsão 

acima decorre do raciocínio de que em tais hipóteses não haveria, em tese,  

interesse recursal contra a sentença proferida, e, por isso, a decisão interlocutória 

proferida se tornaria irrecorrível. Saliente-se que na Recuperação Judicial haverá 

sentença após cumpridas as obrigações, uma vez aprovado o plano, nos termos 

do artigo 63 da Lei 11.101/2005, ou com o encerramento da falência (artigo 56, 

parágrafo único), hipóteses nas quais também inexistirá o interesse recursal, em 

tese, pois já superadas todas as discussões acerca do deferimento do 
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processamento da recuperação judicial, as deliberações da Assembleia, votações 

e outras questões. 4. Noutra toada, deve-se salientar que contra a decisão que deferiu 

o processamento da Recuperação Judicial, o ora agravante interpôs o agravo, e dentre 

várias argumentações, sustentou as discrepâncias encontradas pelos credores na 

contabilidade das empresas autoras, asseverando as divergências entre os balanços 

contábeis apresentados na inicial daqueles juntados posteriormente pela instituição 

financeira, ressaltando, anda, a suspeita de fraude. 5. Assim, o Juiz ao determinar que o 

pedido de providências fosse deduzido em seara própria e que a questão já foi decidida 

em sede recursal, nada mais fez do que observar os julgados anteriores. 6. Dessa forma, 

ao buscar que seja o incidente conduzido e dado prosseguimento perante o Juízo da 

Recuperação, para apuração de eventuais irregularidades, na verdade, tenta o 

recorrente a alteração daquele julgado, pretensão essa descabida, por já estar coberto, 

a princípio, pela preclusão, nos termos do artigo 507 do Diploma Processual vigente.  

Assim, impõe-se o não conhecimento do recurso. 7. Recurso não conhecido.  

   
       No tocante ao mérito, cumpre destacar que a suspensão de ações e 

execuções contra a empresa devedora fundamenta-se na instituição de uma 

concursalidade, em homenagem ao princípio da preservação da empresa, previsto 

no artigo 47 da Lei 11.101/2005, ensejando assim, segundo atuais lições 

doutrinárias1, o sobrestamento de todo e qualquer ato judicial que represente 

alguma forma de constrição ou retirada de ativos das recuperandas, com 

exceção das hipóteses ressalvadas na própria lei, parágrafos do artigo 6º, da 

Lei 11101/2005.  
  
   No entanto, a integral proteção patrimonial das empresas recuperandas não 

pode atingir valores depositados com expressa finalidade de pagamento ou que 

se verifiquem incontroversos em sede executiva, como após o trânsito em 

julgado da sentença proferida em embargos à execução ou após a preclusão da 

decisão de impugnação ao cumprimento de sentença. Ainda que seja possível, em 

tese, o oferecimento de objeção de não executoriedade nestas hipóteses, seu 

cabimento, assim como o da ação rescisória, é excepcional, não se tratando, pois, 

de regra. Ademais, o Administrador Judicial não trouxe qualquer dado que 

demonstre a ocorrência de grave desfalque aos ativos das recuperandas, não se 

justificando, pela ponderação dos interesses em jogo, manter a suspensão de 

levantamento de quantias sobre as quais não paire qualquer discussão 

jurisdicional.  
  

Os terceiros que peticionaram buscando integrar este recurso  

somente terão seu interesse jurídico reconhecido se demonstrarem a inserção 

na listagem de credores, já publicada pelo juiz a quo . Em relação ao pedido de 

                                                 
1 TOMAZETE, Marlon. Curso de direito empresarial: falência e recuperação de empresas. 

São  

Paulo: Atlas, 2011, p.92. AYOUB. Luiz Roberto et CAVALLI, Cássio. A construção 
jurisprudencial da recuperação judicial de empresas. Rio de Janeiro: Forense. 2016, p. 134.  
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expedição de ofício ao TRT da 4ª Região, a prolação de decisões que 

eventualmente confrontem as decisões proferidas no primeiro ou neste grau de 

jurisdição demandam discussão naquele juízo, não cabendo a este colegiado a 

orientação de órgãos jurisdicionais diversos.  

  

      Diante do exposto, VOTO pelo CONHECIMENTO e PARCIAL  

PROVIMENTO do recurso, revogando o efeito suspensivo concedido, para que a 

suspensão das ações e execuções, extrajudiciais ou de cumprimento de 

sentença, provisórias ou definitivas, determinada pelo juiz a quo, não alcance o 

levantamento de valores depositados pelas recuperandas antes de 21/06/2016, 

com a expressa finalidade de pagamento, bem como os valores depositados antes 

da aludida data em execuções nas quais tenha se dado a preclusão ou o trânsito 

em julgado da sentença de embargos à execução ou da decisão final de 

impugnação ao cumprimento de sentença, permitindo-se, nestes casos, o 

levantamento.  

  
Em relação a petição do Dr. D.S.B. (item 000085),  

oficie-se à Ordem dos Advogados do Brasil para aferição de responsabilidade 

disciplinar por eventual violação ao Código de Ética.  
  

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 2016.  
   

Cezar Augusto Rodrigues Costa  

Desembargador Relator  

   


